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      O corpo humano foi concebido, por excelência, para a 
produção de movimento. A atividade física, nas suas múlti-
plas formas, contribui para esta identidade biológica, concor-
rendo, não apenas para a prevenção da doença (por exem-
plo, redução de cerca de 5% dos casos de diabetes tipo 2 e 
7% dos casos de cancro da mama e de cancro colorretal, em 
todo o mundo (1)), mas também como coadjuvante terapêu-
tico em, pelo menos, 26 doenças crónicas (abrangendo pato-
logias do foro psiquiátrico, neurológico, metabólico, cardio-
vascular, pulmonar, musculoesquelético e oncológico (2)) e, 
em ambos os casos, para um aumento da qualidade de vida.
      Assim, a produção científica das últimas décadas traduziu-
-se em evidência clara acerca do papel preventivo e terapêu-
tico da atividade física em relação a um conjunto importante 
de doenças crónicas não transmissíveis, cuja prevalência está 
a aumentar, levando as autoridades de saúde mundiais a 
produzir recomendações e planos de ação a aplicar pelos 
decisores políticos dos diferentes países, com vista a travar o 
crescimento atroz destas patologias e consequências socioe-
conómicas associadas. Por outro lado, o contributo direto da 
atividade física para a consecução de 8 dos 17 Objetivos para 
o Desenvolvimento Sustentável – entre os quais o ODS3 
(assegurar vidas saudáveis e promover o bem-estar), ODS10 
(reduzir desigualdades) e ODS11 (cidades/comunidades 
inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis). –, sublinhado 
pela Declaração de Banguecoque (3), assinala outras vanta-
gens menos óbvias, mas não menos importantes, relativas à 
sua promoção.

SNS
projetos piloto
Um serviço nacional
de saúde promotor da atividade física
Modelo português
Textos_Catarina Silva, Cristina Godinho, Romeu Mendes e Marlene Nunes Silva
PROGRAMA NACIONAL PARA A PROMOÇÃO DA ATIVIDADE FÍSICA DA DIREÇÃO-GERAL DA SAÚDE

      
       A abordagem intersetorial é um pilar base da eficaz 
promoção da atividade física. O setor da saúde é um dos 
contextos privilegiados, com maior potencial a este nível (4).     
A evidência científica, sistematizada em várias revisões, 
demonstra a eficácia das intervenções de promoção da 
atividade física nos Cuidados de Saúde Primários no aumen-
to da atividade física dos utentes (5-8), beneficiada pelas 
novas tecnologias (9, 10). O aconselhamento breve, enquanto 
interação verbal/escrita realizada pelos profissionais no 
contexto clínico, incitando à adoção de estilos de vida ativos, 
é comprovadamente mais eficaz quando integra princípios 
de modificação comportamental, nomeadamente ferramen-
tas autorregulatórias validadas (ex. automonitorização; 
estabelecimento de objetivos), conducentes a maior perce-
ção de autonomia e capacidade pelo utente (5, 11-13). 
Intervenções com pedómetros estão entre as intervenções 
mais utilizadas e com maior eficácia demonstrada na promo-
ção da AF em contexto clínico (14), mas importa avaliar o seu 
custo-efetividade quando aplicadas em contexto real, em 
complemento ao aconselhamento breve.
       Para populações mais específicas, modelos dirigidos a 
utentes de risco, como a referenciação para consultas de 
prescrição da atividade física ou programas comunitários de 

PROMOVER A ATIVIDADE FÍSICA
NOS CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIA
a EVIDÊNCIA
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exercício clínico, reúnem também evidência de eficácia e 
custo-efetividade (15).
     Intervenções baseadas no aconselhamento breve e na 
prescrição de atividade física ao nível dos Cuidados de Saúde 
Primários revelaram efeitos positivos especificamente ao 
nível do aumento do nível de atividade física, calculado em 
cerca de 15% no grupo de intervenção, comparativamente a 
5% no grupo de controlo (avaliado aos 12 meses). Para além 
deste aumento verificou-se ainda uma melhoria da aptidão 
cardiorrespiratória (cerca de 10% nos grupos de intervenção, 
comparativamente aos grupos controlo), bem como um 
aumento da qualidade de vida (15). As intervenções mais 
intensivas, de que são exemplo consultas de atividade física, 
revelaram ter efeitos superiores, bem como aquelas que são 
particularmente dirigidas a utentes inativos (5). Uma revisão 
sistemática recentemente publicada (16), relativa à prescrição 
de atividade física nos Cuidados de Saúde Primários baseada 
no modelo sueco, teve como principal conclusão que este 
tipo de intervenções produz um aumento significativo dos 
níveis de atividade física nos utentes pertencentes aos 
grupos de intervenção, comparativamente aos grupos 
controlo (que poderá ser compatível com um aumento de 
cerca de 150 minutos de atividade física de intensidade 
moderada por semana).
       Também a existência de equipas multidisciplinares nos 
Cuidados de Saúde Primários parece especialmente eficaz e 
custo-efetiva, havendo crescente evidência quanto à inclusão 
dos profissionais do exercício físico, que, embora essencial, 
tem sido subutilizada (17). Em Portugal, estes profissionais 
ainda não integram de forma sistemática o sistema de saúde, 
não tendo a sua ação, neste contexto, sido avaliada de forma 
integrada. 
       Por outro lado, a literatura destaca como principais obstá-
culos ao aconselhamento de atividade física pelos clínicos as 
suas próprias barreiras e motivações, pelo que urge monitori-
zar e intervir neste sentido (11).
      Alcançada uma evidência mais sólida quanto ao impacto 
da atividade física na saúde e à eficácia da sua promoção em 
serviços de saúde, o principal desafio atual passa pela avalia-
ção destas intervenções em contexto real, ação incontorná-
vel para a identificação das características de conteúdo e 
implementação favorecedoras da sua efetividade, dissemina-
ção e sustentabilidade (11, 18, 19).

        É em contexto comunitário que, na esmagadora maioria 
dos casos, a atividade física tem lugar (20), mesmo quando 
aconselhada ou prescrita por profissionais do Sistema de 
Saúde. Os Municípios são, por conseguinte, fundamentais 
neste contexto, já que, em primeira linha, oferecem uma 
diversidade de soluções/recursos de atividade física – nome-
adamente, programas comunitários, percursos pedonais, 
sistemas de mobilidade ativa, ciclovias, pavilhões desporti-
vos, parques naturais potenciadores de atividades físicas ao 

O PAPEL DOS MUNICÍPIOS

ar livre e, em muitos casos, recursos humanos especializados 
na promoção e prescrição de exercício físico. Constituem, 
assim, um agente indispensável neste âmbito, sendo incon-
tornável o seu envolvimento, na lógica intersetorial de promo-
ção da atividade física já abordada. Reconhecendo esse papel 
fundamental, o Decreto-Lei nº 23/2019 veio, inclusivamente, 
definir a criação de parcerias estratégicas entre os Municípios 
e o sistema público de saúde no âmbito dos programas de 
prevenção da doença, com especial incidência na promoção 
de estilos de vida saudável e envelhecimento ativo.
      A abordagem feita ao Plano de Ação Global para a 
Atividade Física 2018-2030 (GAPPA) da Organização Mundial 
da Saúde (4) na última edição desta revista é reveladora da 
extensão deste papel, a diversos níveis, e do posicionamento 
estratégico que os Municípios representam.
        Em Portugal, esse papel tem vindo a ser cada vez mais 
reconhecido, começando a ser comum encontrar parcerias e 
protocolos já estabelecidos entre os Municípios e outras 
entidades locais, nomeadamente unidades de saúde, no 
âmbito da promoção da atividade física da população.

         A publicação do Despacho nº 8932/2017, de 10 de outu-
bro, do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da 
Saúde, incentivada pelo Programa Nacional para a Promo-
ção da Atividade Física da Direção-Geral da Saúde, determi-
nou a implementação nacional, nos Cuidados de Saúde 
Primários do Serviço Nacional de Saúde, de ferramentas 
informáticas de apoio ao aconselhamento breve para a 
atividade física, que preveem a avaliação da atividade física 
(frequência, duração e volume) e do tempo sedentário 
reportados e a utilização de recursos para o utente, baseados 
em princípios motivacionais e de mudança comportamental 
validados. Determinou, também, a realização de um projeto-
-piloto, onde será testado, além do aconselhamento breve, 
um modelo de consulta multidisciplinar de prescrição de 
atividade física, que integrará, em cada local de implementa-
ção, um profissional do exercício físico.

         O modelo de promoção da atividade física a testar, que 
iniciou a sua implementação este ano, tem então como 
componentes:

o PROJETO-PILOTO DE PROMOÇÃO
DA ATIVIDADE FÍSICA NO snsC
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COMO SERÁ AVALIADO?

        O aconselhamento breve, que integra a avaliação rotinei-
ra e sistemática do nível de atividade física e comportamen-
tos sedentários dos utentes, conta já com o apoio de 
sistemas informáticos médicos, nomeadamente o software 
de registo clínico SClínico – Cuidados de Saúde Primários, 
onde é possível que os profissionais de saúde, nas consultas 
de rotina,registem o nível de atividade física e comportamen-
tos sedentários dos utentes, e a PEM – Prescrição Eletrónica 
Médica, através da qual o médico pode emitir e entregar ao 
utente guias de apoio à mudança comportamental, como 
suporte ao aconselhamento breve prestado, de modo opor-
tuno e sem ocupar muito tempo de consulta. Esta interven-
ção breve pode ser realizada por qualquer profissional de 
saúde, a qualquer utente adulto que não apresente contrain-
dicações absolutas para a prática de atividade física não 
supervisionada, sendo que os  recursos de auxílio estão 
disponíveis a nível nacional desde o final de 2017 / início de 
2018, quer através da PEM, quer através do website do 
PNPAF (www.pnpaf.pt). 
        O impacto desta intervenção será avaliado no contexto 
do projeto-piloto, estando previstos dois contactos presen-
ciais com os utentes, ao longo de um período de 6 meses, 
para a realização desta intervenção breve, em contexto de 
consulta de rotina com o médico de família. Existirá, ainda, 
uma subamostra de utentes à qual será adicionada uma 
componente de automonitorização dos passos através de 
pedómetro, além da intervenção base do aconselhamento 
breve.
      A consulta de atividade física, por seu lado, constitui uma 
intervenção específica mais intensiva, que integra uma 
componente de prescrição de exercício físico – um processo 
que contempla uma avaliação inicial da aptidão física e 
funcional do utente, uma seleção e explicação pormenoriza-
da dos exercícios a realizar em função da sua aptidão física, 
situação clínica, limitações, objetivos e motivação e conta 
com a aplicação sistemática de mecanismos de acompanha-
mento e avaliação dos efeitos dos exercícios, da sessão e ou 
do programa. A consulta de atividade física será, no contexto 
do projeto-piloto, dirigida a utentes com diabetes tipo 2 e 
depressão, patologias do foro físico e mental para as quais 
existe evidência robusta sobre o impacto da atividade física. 
Esta consulta de atividade física é uma consulta multidiscipli-
nar, coordenada por um médico com especialização/forma-
ção pós-graduada em medicina desportiva e um profissional 
do exercício físico licenciado em Ciências do Desporto, prefe-
rencialmente com formação pós graduada e experiência 

profissional na área do Exercício e Saúde, para acompanha-
mento de populações clínicas. A presença do profissional do 
exercício físico nas unidades de cuidados de saúde primários, 
ainda rara / escassa no contexto nacional, foi possível, no 
âmbito da implementação deste projeto, graças ao estabele-
cimento de parcerias entre os serviços de saúde e as entida-
des, na comunidade, onde estes profissionais estão presen-
tes, nomeadamente Municípios e instituições do Ensino 
Superior, numa lógica de colaboração intersetorial, essencial 
a todo o processo. Os utentes admitidos nesta consulta têm 
acesso a um plano de 3 a 4 consultas de atividade física ao 
longo de um período de 6 meses, durante as quais contacta-
rão com estes dois profissionais para o estabelecimento do 
seu plano de atividade física e/ou referenciação para progra-
mas ou outros recursos comunitários de atividade física.
        Esta consulta poderá, sempre que necessário, beneficiar da 
colaboração de outros profissionais de saúde, nomeadamente, 
nutricionistas, psicólogos, enfermeiros, fisioterapeutas, entre 
outros, a quem estes utentes podem também ser referenciados.
      O projeto-piloto decorrerá ao longo de aproximadamente 
um ano, em 13 unidades de saúde das 5 Administrações Regio-
nais de Saúde (Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e 
Algarve), que, reunindo uma série de requisitos necessários, 
voluntariamente aderiram ao mesmo. A sua implementação 
decorre sob coordenação da Direção-Geral da Saúde, através 
do Programa Nacional para a Promoção da Atividade Física, em 
colaboração com as Administrações Regionais de Saúde, a 
Administração Central do Sistema de Saúde e a empresa Servi-
ços Partilhados do Ministério da Saúde (SPMS).
       No âmbito da implementação no projeto-piloto, decorreram, 
já, duas grandes ações de formação ministradas pela Direção-Ge-
ral da Saúde, uma dirigida aos profissionais que estarão envolvi-
dos na consulta de atividade física, a outra dirigida aos médicos 
que implementarão a intervenção do aconselhamento breve.
          Após a formação inicial, no final do mês de janeiro, o 
arranque foi sendo preparado (implicando várias ações a nível 
local e nacional, como o carregamento dos sistemas de apoio à 
consulta e a aprovação específica das comissões de ética locais, 
após parecer positivo prévio da comissão de ética da Faculdade 
de Motricidade Humana). Este arranque acontece atualmente 
(maio de 2019) em diferentes velocidades, como resposta à 
capacidade local instalada. Assim sendo, iniciaram já a sua 
implementação 2 das 13 unidades de saúde, prevendo-se que 
as restantes iniciem a breve trecho.

          Foi delineado um processo de avaliação robusto, com 
vista a avaliar os resultados em saúde (efetividade) e relação 
entre estes e os respetivos custos financeiros (custo-efetivida-
de), de ambas as intervenções – aconselhamento breve e 
consulta de atividade física. Para tal, todos os utentes passarão 
por um processo de avaliação longitudinal aos 0, 1, 3 e 6 meses 
de estudo, em que serão recolhidos indicadores de avaliação 
comportamentais (níveis de atividade física e comportamentos 

ACONSELHAMENTO
BREVE PARA A

ATIVIDADE FÍSICA

CONSULTA
DE

ATIVIDADE FÍSICA

ARTICULAÇÃO COM 
RECURSOS DE ATIVIDADE
FÍSICA DA COMUNIDADE
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sedentários), fisiológicos, antropométricos, determinantes 
psicológicos, indicadores de saúde (qualidade de vida, vitalida-
de, etc), bioquímicos, doença/incapacidade, carga de doença, 
clima de intervenção, entre outros.
       Será igualmente implementado um cuidado processo de 
avaliação qualitativa (avaliação de processo), através de entre-
vistas e grupos focais a realizar no final das intervenções, que 
visam aferir, em profissionais e utentes, aspetos como a satisfa-

ção e perceção sobre o conteúdo da intervenção, bem como 
identificar fatores motivadores, facilitadores e barreiras à imple-
mentação da intervenção, processo essencial em estudos 
realizados em contexto real.
        Os resultados serão comparados ao longo do tempo, entre 
grupos de utentes que receberam as intervenções e respetivos 
grupos controlo, que não tiveram acesso a estas intervenções 
durante o período de estudo.
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PROJETO-PILOTO EM NÚMEROS

5 ADMINISTRAÇÕES
 REGIONAIS
DE SAÚDE

13 UNIDADES DE
CUIDADOS DE SAÚDE

PRIMÁRIOS

MAIS DE 60
PROFISSIONAIS DE

SAÚDE ENVOLVIDOS

APROXIMADAMENTE
3000

UTENTES

2 INTERVENÇÕES
DISTINTAS: ACONSELHA-
MENTO BREVE E CONSUL-
TA DE ATIVIDADE FÍSICA

2 PROCESSOS DE
AVALIAÇÃO RIGOROSOS

(EFETIVIDADE E 
CUSTO-EFETIVIDADE)

DEZENAS DE
COLABORAÇÕES

INTERSENSORIAIS
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